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732
, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2010

De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2010, dispõe sobre a absorção da Gratificação de Atividade Penitenciária – GAP nos vencimentos e proventos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da reclassificação da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá outras providências correlatas. 

Durante o período de pauta a proposição foi alvo de uma emenda, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento.

Por solicitação do Excelentíssimo Senhor Governador, a medida tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, cabe-nos emanar parecer em substituição à Comissão de Segurança Pública, com a finalidade de apreciar a proposição sob seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

DO PROJETO

A presente proposta busca revalorizar a remuneração dos servidores que exercem suas funções nas unidades prisionais.

Para atender a esse propósito, além da incorporação da Gratificação de Atividade Penitenciária, está previsto reajuste sobre o salário-base, que se refletirá no Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, vantagem pecuniária que corresponde a 100% (cem por cento) do salário-base. 

Cuida a proposta, ainda, de revalorizar a gratificação “pro labore” pelo exercício de direção e chefia das unidades caracterizadas como atividades específicas da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e de estender o adicional de periculosidade aos servidores em exercício nas Unidades da Secretaria da Administração Penitenciária, além de alterar os critérios de concessão e os valores da Gratificação por Comando da Unidade Prisional – COMP, instituída pela Lei Complementar nº 842, de 24 de março de 1998.

Perfeitamente legitimada, portanto, a matéria, sob o âmbito que nos compete opinar.

Somos favoráveis à aprovação do projeto.

DA EMENDA DE PAUTA

Durante o período que esteve em pauta, a propositura recebeu uma emenda parlamentar, que sugere a inclusão de um novo artigo ao texto originalmente proposto, com o objetivo diminuir de 6 (seis) para 5 (cinco) os níveis de vencimentos da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Além disso, a medida visa, também, incluir os afastamentos em razão de contribuição para banco de sangue, exercício no caso de remoção e decorrente de mandato de representação classista ou sindical, nas hipóteses em que os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária não perderão o direito à Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância.

Não podemos concordar com as modificações propostas uma vez que a medida apresentada produz alterações no projeto original que podem não ser convenientes para a instituição, o que seria contrário ao interesse público.

Somos contrários, portanto, à aprovação da medida.

Antes da conclusão, deve-se observar, porém, que, depois da criação da Lei Complementar 842/1998 e, posterior alteração, foi criada, na Secretaria de Administração Penitenciária, outra Coordenadoria, a Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, através do Decreto 54.025, de 16/02/2009 (que cria e organiza, na Secretaria da Administração Penitenciária, a Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania e dá providências correlatas), alterando a estrutura básica daquela Pasta. Portanto, o Coordenador respectivo também faz jus a referida gratificação.

Para adequar, portanto, deve-se apresentar a seguinte Emenda:

Altere-se a redação do texto da alínea “a” do inciso II do artigo 4° do Projeto de Lei Complementar n.º 16, de 2010, da seguinte forma:

a)
o artigo 1º, alterado pelo inciso I do artigo 1º da Lei Complementrar n.º 917, de 4 de abril de 2002:

“Artigo 1º - Fica instituída Gratificação por Comando de Unidade Prisional – COMP aos servidores que estejam no comando de unidades prisionais das Coordenadorias de Unidades Prisionais de São Paulo e da Grande São Paulo, do Vale do Paraíba e Litoral, da Região Central do Estado, da Região Noroeste do Estado, da Região Oeste do Estado, da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania e da Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário, da Secretaria da Administração Penitenciária, integrantes das classes de Diretor Técnico II e Diretor Técnico III, regidos pela Lei Complementar n.º 1080, de 17 de dezembro de 2008.” (NR)

 
Diante de todo o exposto, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2010, com a emenda ora sugerida, e contrariamente à aprovação da emenda de pauta n.º 1. 

Sala das Sessões

Deputado Pedro Tobias

Relator Especial
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